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MINISTÉRIO DA EDÜCAÇAO K CULTURA:SUMARIO
Portaria n.® 51/83:

CONSELHO DE MINISTROS;
Aprova os Estatutos da Associação Acadêmica do Mln- 

delo-Decreto-Lei n.” 60/83;

Reedifine o âmbito da competência do cargo de Mmistro 
Adjunto do Primeiro Ministro, estabelecido pelo De­
creto-Lei n.» 117/82, de 24 de Dezembro.

Decreto n.’ 61/83:

Toma o Centro de Documentação Técnica e Cientifica 
o depositário legal de toda a documentação cientí­
fica e técnica existente nos serviços que enumera, 
quer tenha sido ou não produzida no país.

Decreto n.'' 62/83:
Cria o Gabinete do Planeamento do Desenvolvimento 

Integrado das Uhas do Fogo e Brava.

Gabinete do Primeiro Ministro;

Dicecção-Geral da Função Pública. 

Ministério do Interior:

Direcção-Geral da Administração Interna.

Ministério da Justiça:

Tribunal Administrativo e de Contas.

Contas e balancetes diversos.

Avisos e anúncios oficiais.MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DAS FINANÇAS:

Despacho:

Concedendo um fundo permanente à Direcção Regio­
nal dos Assuntos Sociais de Sotavento, no valor 
de 30 000$.

CONSELHO DE MINISTROS

Despacho: Decreto-Lei n.° 60/83

Concedendo um ftmdo permanente à Direcção Regional 
dos Assimtos Sociais de Barlavento, no valor de 
30 000$.

de 16 de Julho

Com a criação do cargo de Ministro-Adjunto do Pri­
meiro Ministro pretendeu o Governo reforçar a coorde­
nação entre a Administração Central, os serviços locais 
do Estado e a Administração Local, com o objectivo de 
dinamizar a articulação entre tais órgãos e serviços.

A prossecução desse objectivo impõe que se dote o 
titular do referido cargo dos poderes necessários, defi­
nindo com clareza a sua área de actuação, a forma como 
se processará o seu relacionamento com os diversos servi­
ços circunscritas nessa área, de modo a permitir-lhe traçar 
um programa de acção coerente e global.

aunistéeio do intebkme

Portaria n.® 49/83:

Abre um crédito especial no montante de 788 766$40, 
no orçamento do Município da Ribeira Grande.

Portaria n.® 50/83:

Altera o feriado municipal no concelho do Sal.
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Art. 5.® É revogado o Decreto-Lei n.® 117/82, de 24 
de Dezembro.

Art. 6.® Este decreto-lei entra imediatamente em vigor.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires — Júlio de Carvalho.

Promulgado em 6 de Julho de 1983.

Publique-se.

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA.

Nestes termos;

No uso da faculdade conferida pelo artigo 75.®, n.® 1, 
alínea e) da Constituição, o Governo decreta o seguinte;

Artigo i.° O Ministro-Adjunto do Primeiro Ministro 
reside em S. Vicente e exerce Jurisdição sobre esta ilha 
e a de Santo Antão.

Art. 2.°—1. Na área da sua jurisdição, incumbe ao 
Ministro-Adjunto do Primeiro Ministro:

a) Representar o Governo;
b) Coordenar, dinamizar e acompanhar as activida-

des dos serviços do Estado, das empresas públi­
cas e dos institutos públicos;

c) Coordenar, orientar e controlar a actividade dos
Delegados do Governo;

•d) Velar pela execução das leis e regulamentos, bem 
como das ordens, directivas e instruções do 
Pbder Central;

e) Assegurar a manutenção da ordem e tranquili
dade pública;

f) Informar o Governo em tudo o que respeita à
vida administrativa da referida área;

g) Assegurar o controle administrativo dos órgãos
locais do poder;

h) Coordenar, orientar e controlar as forças de de­
fesa, segurança e ordem pública instaladas na 
respectiva área;

i) Propor ao Governo as medidas necessárias à pro­
moção, ao desenvolvimento econômico e social 
da respectiva área e à satisfação das necessida­
des colectivas das populações respectivas.

2. Os demais membros do Governo delegarão no Mi­
nistro-Adjunto do Primeiro Ministro, os poderes neces­
sários ao exercício das funções de coordenação, controlo 
e orientação que lhe são conferidas pela presente lei.

Alt. 3.° No exercício das suas funções, compete espe­
cialmente ao Ministro-Adjunto do Primeiro Ministro;

a) Exercer a competência que lhe for delegada pelos
membros do Governo;

b) Reunir-se com os responsáveis dos serviços e orga­
nismos locais do Estado, individual ou conjun­
tamente, para a verificação da marcha dos ser­
viços e da aplicação das normas, instruções e 
decisões dimanadas do Governo, para a apre­
ciação dos problemas comuns e coordenação 
das respectivas actividades;

c) Emitir directivas convenientes a uma actuação
coordenada dos serviços e bem assim transmitir 
as que para o efeito receber do Governo;

d) Solicitar dos serviços públicos e das demais enti­
dades públicas ou privadas da área da sua juris­
dição informações de interesse para a Admi­
nistração;

e) Propor inquéritos e sindicâncias aos serviços e
organismos autônomos.

Alt. 4.® O Ministro-Adjunto do Primeiro Ministro 
exerce acção disciplinar sobre todos os funcionários e 
agentes do Estado em serviço nas referidas ilhas, sem 
prejuízo do disposto em legislação especial.

Para ser presente à Assembléia Nacional Popular.

Decreto n.° 61/83 

de 16 de Julho

Considerando que o Centro de Documentação Técnica 
e Científica, abreviadamente designado por C.D.TC. é 
o único organismo do gênero com infraestruturas técnicas 
e vocação para funcionar como centro de documentação 
interdisciplinar, servindo de elo de ligação dentro da 
futura rede de informação a criar;

Considerando a informação técnica e científica um dos 
factores de desenvolvimento econômico de um país;

Atendendo à necessidade de centralizar num só orga­
nismo as referências da documentação técnica e cientí­
fica existente em Cabo Verde;

Considerando que a constituição de um depósito da 
produção d,ocumentária nacional e estrangeira, além de 
permitir a criação de um centro orientador de referências 
e de fontes de informação, permitirá a uniformização do 
seu tratamento e a sua utilização múltipla e simultânea.

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.° da Cons­
tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.® O C.D.T.C. é o depositário legal de toda a 
documentação técnica e científica produzida no país, no 
âmbito dos serviços do Estado e de outros organismos 
públicos, por técnicos nacionais ou estrangeiros e o cen­
tro orientador de referências e fontes de informação téc­
nica e científica.

Art. 2.®—1 A obrigatoriedade do depósito estende-se 
também à documentação técnica e científica produzida 
no estrangeiro sobre Cabo Verde e remetida aos serviços 
mencionados p>or organizações internacionais especiali­
zadas.

2- Os serviços não ficam abrangidos pelo disposto no 
número anterior quando possuam um únicO' exemplar 
do documento, mas reserva-se ao C.D.T.C. o direito de 
poder requisitá-lo sempre que necessário.

3. Nas hipóteses em que os serviços estão dispensados 
de fazer o depósito, deverão, nas duas semanas seguintes 
a do recebimento da documentação, fornecer ao C.D.T.C. 
todas as referências relativas àquela.

Art. 3.°—1 Os documentos sujeitos a depósito no 
C.D.T.C. incluem:

a) Estudos técnicos e relatórios de trabalhos de in­
vestigação e pesquisa efectuada {>or técnicos 
nacionais e estrangeiros.

b) Tradução científica e técnica efectuada por orga
nismos estatais e para-estatais.
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Artigo 2.“c) Piiblicações de organismos de investigação, gabi
netes técnicos e outros.

d) Publicações ou referências de publicações rece­
bidas de organismos estrangeiros afins.

e) Publicações de carácter comercial.

2. Quando os documentos referidos em a) e b) forem 
de natureza confidencial, só se precederá ao depósito 
após despacho do Ministro que tutela o orgnismo no 
âmbito do qual o documento foi produzido.

3. Os documentos não confidenciais serão classificados 
pelo C.D.T.C., segundo as directivas dos serviços de ori­
gem, ení gerais e reservados.

4. Na difusão da informação documental, bem como 
na gestão dos serviços de consulta, empréstimos e per- 
muüa de documentos, o C.D.T.C. respeitará estritamente 
o disposto no número anterior.

5. Os serviços do Estado e de outros organismos públi­
cos deverão, nas duas semanas seguintes aO' da publica­
ção ou produção, remeter ao C.D.T.C. dois exemplares 
dos documentos referidos nas alíneas a), b), c) e ura 
exemplar dos referidos em, d) e e), todas do ariigo 3."— 1.

Art. 4.° O C.D.T.C. actuará em estreita colaboração 
com os gabinetes de estudos e centros de investigação 
integrados nos diversos serviços públicos com vista á 
formação de um sistema nacional de informação técnica 
e científica.

Art. 5.° Toda a documentação produzida ou recibida a 
partir de 5 de Julho de 1975 está sujeita ao depósito, 
nos termos, do presente diploma.

Pedro Pires — José Brito.

Promulgado em 6 dé Julho de 1983.

Publique-se.

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA.

O Gabinete Fogo-Brava é uma pessoa colectiva de 
direito publico, aotaoa de autonomia aominisirativa e 
financeira.

Arügo 3.“

O Gabinete Fogo-Brava tem por fim garantir, em arti­
culação com a Secretaria de Estado da cooperação e Pía- 
neamento, a promoção, a cooroenação e o coniioie da 
execução do Piano de Desenvolvimento integrado das 
Ilhas Oo Fogo e Brava.

CAPÍTULO U

Da organizaçao

SECCÃO I

Dos órgãos

Artigo 4.”

São órgãos do Gabinete Fogo-Brava:

a) O Director;

b) A Comissão Local;

c) O Conselho Coordenador.

SECÇÃO II

Do director

Artigo 5.®

1. O Director é o órgão dirigente do Gabinete Fogo- 
-Brava e responsável pelo seu funcionamento perante o 
Ministro da Tutela.

2. O Director é nomeado, em comissão de serviço ou 
por contrato por despacho do Ministro da Tutela.

3. Nas ausências ou impedimentos do Director, a 
Tutela determinará as formas transitórias de substitui­
ção do mesmo.

Decreto n.° 62/83' 

de 16 de Julho

As ilhas do Fogo e da Brava constituem, conjunta- 
mente, o objecto de um Plano de Desenvolvimento Inte­
grado inserido no Plano Nacional de Desenvolvimento.

Convém que a execução do referido Flano esteja direc-
tamente a cargo de uma entidade criada exclusivamente 
para o efeito.

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.“ da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 6.”

Compete ao Director:

a) Dirigir superiormente os serviços do Gabinete
Fogo-Brava e administrar as suas instalações e 
equipamentos;

b) Presidir a Comissão Local;

c) Executar e fazer executar as deliberações da Co­
missão Local, do Conselho Coordenador;

d) Outorgar os contratos a celebrar pelo Gabinete
Fogo-Brava;

e) Autorizar as despesas previstas no orçamento;

f) Submeter à aprovação da tutela o plano anual
de actividades, o orçamento anual e suas alte­
rações e o relatório e contas de gerência;

g) Submeter a despacho da Tutela todos os assun­
tos que careçam da sua autorização ou aprova­
ção;

CAPITULO I

Da criação, natureza e atribuições

Artigo 1.®

É criado, com sede na cidade de S. Filipe, 01 Gabinete 
do Plano de Desenvolvimento Integrado das Ilhas do 
Fogo e da Brava, abreviadamente designado por Gabi­
nete Fogo-Brava.
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h) Zelar pdo rigoroso cumprimento do Plano anual
de actividades;

i) Apresentar relatório das actividades realizadas às
reuniões ordinárias da Comissão Local e do 
Conselho Administrativo e do Conselho Coor­
denador;

j) Representar o Gabinete Fogo-Brava em juízo e
fora dele;

l) Estabelecer a estruturação dos serviços e elabo­
rar os respectivos regulamentos;

m) Praticar as demais actividades necessárias do de­
sempenho regular das suas funções e que não 
sejam da competência específica de outros ór­
gãos.

a) Elaborar o orçamento e o relatório anuais e o
plano anual de actividades;

b) Autorizar a realização de despesas de montante
superior a 100000$;

c) Pronunciar-se sobre a estruturação dos serviços;

d) Elaborar as contas anuais e submetê-las à aprova­
ção d,a Comissão Local;

e) Desempenhar qualquer outra tarefa de que seja
incumbida pela Comissão Local e Conselho 
Coordenador.

l
Artigo 11.“

1. O Conselho Administrativo é constituído pelo Di- 
rector, que preside, e pelos responsáveis pelos diferentes 
sectores abrangidos no Plano de Desenvolvimento Inte­
grado Fogo-Brava.

2. O Conselho Administrativo reúne-se ordinaria­
mente uma vez por mês e extraordinariamente sempre 
que convocado pelo seu presidente ou a pedido da maio­
ria dos seus membros.

3. Poderão participar nas reuniões do Conselho Admi­
nistrativo, sem direito a voto, quaisquer outras entidades 
ou pessoas convidadas expressamente pelo presidente, em 
particular os representantes dos organismos que coope­
ram financeira e tecnicamente na execução do Plano In­
tegrado Fogo-Brava.

4. As normas do funcionamento constarão do regula- 
.mento interno a elaborar pela Comissão Local.

SECÇÂO III

Da comissão local

.\rtigo 7.”

A Comissão Local é composta por:

a) O Director de Gabinete Fogo-Brava, que preside;
b) Os Delegados do Governo do Fogo e da Brava;
c) O Director Regional do Ministério do Desenvol­

vimento Rural para o Fogo e Brava;
d) O representante do Ministério da Habitação e

Obras Públicas;

Artigo 8.°

A Comissão Local compete:

1. Coordenar nas Ilhas do Fogo e Brava as actividades 
dos vários intervenientes na execução do respectivo Plano 
de Desenvolvimento Integrado.

2. Organizar e submeter à apreciação do Conselho 
Coordenador o plano anual de actividades, o orçamento 
o relatório anual de actividades e as contas de gerência.

3. Zelar pelo cumprimento rigoroso do plano anual 
de activida^;

4. O mais que lhe for cometido por lei ou determina­
ção do Conselho Coordenador.

Artigo 9.°

1. A Comissão Local reúne-se ordinariamente uma vez
por trimestre e extraordinariamente sempre que convo­
cada pelo presidente ou a pedido da maioria absoluta 
dos seus membros.

2-'Poderão participar nas reuniões da Comissão Local, 
sem direito a voto, quaisquer outras entidades ou pessoas 
convidadas expressamente pelo Presidente, em particular 
os representantes dos organismos que cooperam finan­
ceira e tecnicamente na execução do Plano Integrado 
Fogo-Brava e das organizações de participação popular.

3. As normas de funcionamento constarão do regula­
mento interno a elaborar pela própria Comissão Local.

Artigo 10.®

Junto da Comissão Local funciona um Conselho Admi­
nistrativo responsável pela gestão administrativa do Ga­
binete Fogo-Brava, competindo-lhe em especial:

SECÇÃO IV

Do Conselho Coordenador

Artigo 12.®

O Conselho Coordenador é constituído pelos seguintes 
membros:

a) O Director-Geral do Planeamento, que preside;

b) O Director de Gabinete Fogo-Brava;
c) Os Delegados do Governo do Fogo e da Brava;

d) Os Directores dos Gabinetes de Estudo e Planea­
mento dos Ministérios do Desenvolvimento 
Rural, da Habitação e Obras Públicas e dos 
Transportes e Comunicações.

Artigo 13"

Ao Conselho Coordenador compete:
a) Dar orientações adequadas à prossecução dos objec-

tivos do Plano de Desenvolvimento Integrado 
das Ilhas Fogo e Brava;

b) Apreciar a orientação das actividades do Gabinete
Fogo-Brava;

c) Coordenar as actividades dos vários intervenien­
tes na execução do Plano;

d) Dar parecer sobre o plano anual de actividades,
o orçamento anual e o relatório e contas de 
gerência;

e) O mais que lhe fôr cometido por lei ou por deter­
minação da Tutela.

f



N." 29 —BOLETIM OFICIAL DA REPÜBLICA DE CABO VERDE—iG DE JULHO DE 1983 367

Artigo 14.»

1. O Conselho Coordenador reúne ordinariamente uma 
vez por scmoUre e, extraordinariamente, sempre que con­
vocado pelo seu presidente ou a pedido da maioria 
absoluta doe seus membres.

Artigo 21.'

As despesas do Gabinete Fogo-Brava são garantidas 
pelas receitas, de conformidade com o orçamento anual.

CAPÍTULO VI
2. É aplicável ao Conselho Coordenador, com as devi­

das aVIaptações o disposto no n.» g do artigo 8.” e n..° 2, 
do artigo 9.».

Disposições transitórias e finais 

Artigo 22.»

Os actuai.S( serviços de Plano de Desenvolvimento Inte­
grado das Ilhas do Fogo-Brava, sitos na cidade de S. Filipe 
e vulgarmente denominados ((Secretaria Permanente» 
integfaTse-ão no Gabinete Fogo-Brava.

Artigo 23.»

A utilização de bens e serviços fornecidos pela Coope­
ração da República Federal Alemã para o Plano de De­
senvolvimento Integrado das ilhas Fogo-Brava obedece 
ao que estiver estipulado para o efeito, nos acordos esta­
belecidos entre os Governos da República de Cabo Verde 
e da República Federal Alemã.

CAPÍTULO III

Da tutela 

Artigo 15.»

O Gabinete Fogo-Brava é tutelado pelo Ministro do 
Desenvolvimento Rural.

Artigo 16.»

Compete à Tutela designadamente;

ri) Nomear o Dircctor-Geral do Gabinete Fogo-Brava; 
Ij) Ccmtrolar superiormente as actividades do Gabi­

nete Fogo-Brava;
r) Aprovar o plano e o relatório anuais de activi­

dades, o orçamento anual e as, suas alterações 
e as contas de Gerencia;

d) Autorizar a realização de despesas de valer supe­
rior a 3oo CK)o|;

e) Aprovar a estruturação dos seiviços e os respec­
tivos regulamentos;

f) Autorizar a contratação de pessoal técnico
gime de prestação de serviço.

CAPÍTULO IV 

Do ))cssí)al 
Artigo 17.»

ü pessoal do Gabinete Fcgo-Biava rege-se pelas 
mas do funcionalismo público.

Artigo 18»

Podem exercer funções no Gabinete Fogo-Brava, 
regime de comissão de sereiço, os funcionários de outro 
Departamentos de Estado.

.\rtigo 24.»

As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos por des­
pacho do Ministro da Tutela.

Pedro Pires— Osvaldo Lopes da Silva —João Pereira 
Stlvã.em re-

Promulgado em 
Publique-se.

O Presidente da República, ARISTIDES 
PEREIRA.

13 de Julho de 1983.

MARIA

o§o

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
I DAS FINANÇAS

Secretaria de Estado das Finanças

n or­

em
Despadio

proposta a constituição de um fundo 
ocorrer ao

Artigo 19.»

Sempre que as necessidades o exijam e a Tutela c- apro­
ve, ptxlerá ser contratado pessoal técnico em regime dc 
pre^stação de serviços.

permanente para
nn. r,- pagamento de despesas urgentes e diárias 
que nao se compadecem com as formalidades legais de 
requisição prévia: °

Determino:

1; É concedido à Direcção Regional dos Assuntos 
Sociais de Sotavento do Ministério da Saúde e Assuntos, 
Sociais um fundo permanente de 30000? destinado a 
ocorrer ao pagamento de despesas urgentes que não se 
^“P^^^ecem com as formalidades legais de requisição

2- Para administrar o fundo de que trata o número 
anterior, é constituída a seguinte comissão:

Maiia dc l-átima N.O. Ramos, coordenadora da
Direcção Regional dos Assuntos Sociais de So­
tavento.

Maria Daniela Rosário Sança, escriturária-dactiló- 
grafa;

Ccsaltina Varela de A. S. dc Brito, auxiliar social.

CAPÍTULO V 

Das receitas e despesas 
Artigo 20."

Constituem receitas do Gabinete Fogo-Brava:

a) Os subsídios que lhe forem concedidos pelo Es­
tado ou quaisquer outras entidades;

b) Os donativos, heranças, legados, dotações
participações que receber;

c) Saldo da gerência do ano anterior;
d) Os financiamentos obtidos no quadro da’ coopo

ração internacional;
e) Os rendimentos de capitais próprios;
/) As demais que por lei ou contrato lhe devam 

pertencer.

ou com-
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Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro do Interior, o seguinte;

Artigo i.° É aprovada a deliberação tomada pelo Con­
selho Deliberativo da Ribeira Grande na sua reunião 
ordinária de 3i de Maio do ano em curso, que abre 
um crédito especial no montante de 788 766540, desti­
nado a reforçar as seguintes dotações do orçamento cm 
execução:

Capítulo 1 — Serviços gerais

3. A reconstituição do fundo far-se-á à medida que 
forem sendo apresentados os justificativos de despesas à 
Direcção-Geral de Finanças que verificará se foram cum- 
pilidas as formalidades legais, devendo a respectiva repo­
sição operar-se até 31 de Dezembro do corrente ano.

Secretaria de Estado das Finanças, 16 de Julho de 
1983. — O Secretário de Esta4o, Arnaldo França.

Despesas de capital 

Artigo 13.° — Investimentos

tí.° 4 — Material de transporte.................. 580 000$0fl
N.° 5--Maquinaria e equipamentos ... 208 766$40

Despacho

Tendo a Direcção Regional d,os Assuntos Sociais de 
Barlavento do Ministério da Saúde e Assuntos Sociais, 
proposto a constituição de um fundo permanente para 
ocorrer ao pagamento de despesas urgentes e diárias 
que não se compadecem com as formalidades legais de 
requisição prévia:

Determino:

1. É concedido à Direcção Regional dos Assuntos So­
ciais de Barlavento do Ministério da Saúde e Assuntos 
Sociais um fundo permanente de 30 000$ destinado a 
ocorrer ao pagamento de despesas urgentes que não se 
compadecem com as formalidades legais de requisição 
prévia:

2- Para administrar o fundo de que trata o número 
anterior, é constituída a seguinte comissão:

— Antónia Júlia dos R. Rodrigues, coordenadora da 
Direcção Regional dos Assuntos Sociais de Bar­
lavento;

— Clotildc Diiane F. Lima, escriturária-dactilógrafa:

— Maria da Luz Andrade, 3,° oficial.

... 788 766$40

Art. 2.* Para compensação do crédito designado do 
artigo anterior é efectuada a seguinte alteração ao orça­
mento municipal em execução, representativa da utili­
zação do saldo orçamentai apurado na gerência ante­
rior e depositado na Caixa Econômica Postal.
Capítulo 8.° — Outras receitas correntes

Artigo 39— Saldos orçamentais ... .

Ministério do Interior, 16 de Julho de 1983.^—O 
Ministro, Júlio César de Carvalho.

Soma ... .

... 788 766$40

Portaria n.“ 50/83

de 16 de Julho

Tendo o Conselho Deliberativo do Sal proposto, na 
sua sessão ordinária de 13 de Junho do anc passado, 
que o feriado municipal passe a ser o dia 15 de Agosto;

Ao abrigo do artigo 3.° do Decreto-Lei n.° 29/76, de 
27 de Março;

Ouvidas a Direcção-Geral da Administração Interna 
e a Direcção do Sector Autônomo do Sal do Partido 
Africano da Independência de Cabo Verde;

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro do Interior, o seguinte:

Artigo i.° O feriado municipal no concelho do Sal 
passa a ser o dia 15 de Agosto.

Art. 2.° Esta portaria entra imediatamente em vigor.

Ministério do Interior, na Praia, 16 de Julho de 1983. 
— O Ministro, Júlio César de Carvalho.

3. A reconstituição do fundo far-se-á à medida que 
forem sendo apresentados os justificativos de despesas á 
Direcção-Geral de Finanças que verificará se foram cum­
pridas as formalidades legais, devendo a respectiva repo­
sição operar-se até 31 de Dezembro do corrente ano.

Secretarm de Estado das Finanças, 16 de Julho de 
ig83.^—O Secretário de Estado, Arnaldo França.

o§o

MINISTÉRIO DO INTERIOR

o§o
Direcção-Geral da Administração Interna MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Gabinete do MinistroPortaria n.° 49/83

de 16 de Julho

Tendo o Conselho Deliberativo da Ribeira Grande 
votado a abertura de um crédito especial no montante 
de 788766140 destinado a reforçar algumas dotações 
de despxesas do orçamento municipal em execução;

Ao abrigo do disposto nos artigos 35.* e 36.° do De­
creto n.° 47/80, de 2 de Julho;

Portaria n.° 51/83 
de 16 de Julho

A Associação Acadêmica do Mindelo, agremiação des­
portiva, cultural e recreativa, com sede na cidade do 
Mindelo, submeteu ao Ministério da Educação e Cultura 
para aprovação, os seus novos estatutos.
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Vistas as disposições do Decreto-Lei n.” 11/75, de 22 de 
Março;

Ouvida a Direcção de Educação Física e Desportos;

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Educação e Cultura, o seguinte:

Artigo único. São aprova(dos para todos os efeitos 
legais, os novos Estatutos da Associação Acadêmica do 
Mindelo que fazem parte integrante desta portaria e 
baixam assinados pelo director de Educação Física c 
Desportos.

Ministério da Educação e Cultura, 16 de Julho de 
1983. — O Ministro, José Eduardo Araújo.

f) Atletas — todos os indivíduos que praticam des­
porto ou educação física no clube 
sentam em provas ou competições, sejam elas 
oficiais ou não.

ou o repre-

Candidatura

A admissão dos sócios compete à Direcção do 
clube, por prpposta de dois sócios em pleno gozo dos seus 
direitos, deverdo, contudo, ser ratificada pela Assembléia 
Geral, na sua primeira reunião ordinária seguinte

Alteração de classificação

Art- 6-“—1. Qualquer sócio que tiver de se ausentar, 
por tempo indeterminado, do concelho de S. Vicente, pas­
sará a ser considerado sócio correspondente, podendo 
isento de pagamento de quotas, desde que razões de or­
dem die transferência cambial impossibilitem o regular 
pagamento das mesmas.

2. O sócio correspondente que passe a residir habitual­
mente no concelho de S- Vicente pasisa a ser conside­
rado, desde a data da sua fixação de residência, como 
ordinário, juvenil ou atleta, conforme o caso.

3. As alterações a que se referem os parágrafos ante­
riores são da competência da Direcção-

Cartão de Identificação

Art'. 7.» — Os sócios fundadores, honorários e atletas 
têm direito ao uso de um cartão especial de identificação, 
de modelo a aprovar pela Direcção, o qual lhes será for­
necido gratuitamente pelo clube.

2. Os sócios demitidos ou que se tenham demitido, de­
vem devolver a'o clube os respectivos cartões.

Direitos
Art. 8.» São direitos dos sócios:

a) Participar na vida da colectividade, nomeada­
mente, participar e votar na Assembléia Geral;

b) Eleger w ser eleito para os órgãos sociais;

c) f-sufruir das vantagens e benefícios atribuídos
sócios do clube;

d) Frequentar as instalações do clube, podendo fa­
zer-se acompanhar de familiares e amigos, nos 
termos regulamentados pela Direcçãb;

e) Participar nas actividades desportivas, culturais
e recreativas do clube, de acordo 
pectivos regulamentos;

f) Propor a candidatura a sócios;

g) Propor medidas que achar adequadas à
cução dos fins dô clube;

h) Criticar, construtivamente, na Assembléia Geral,
a actuação dos órgãos sociais; ~

{) Solicitar por escrito à Direcção informações e 
esclarecimentos relativos à vida e actividade 
da colectividade;

}) Examinar a contabilidade e a documentação do 
clube;

íc) Requerer, com pelo menos mais 19 sócios, a 
convocação de Assembléia Geral extraordiná­
ria, quando haja questões de gravidade ou 
urgência que o Justifiquem;

Art. 5.°

ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO ACADÊMICA 
DO MINDELO ser

CAPÍTULO I

Disposições fundamentais

Natureza e fins

Artigo 1.0 A Associação Acadêmica do Mindelo, que 
também usa abreviadamente. Acadêmica, é uma associa­
ção desportiva, cultural e recreativa, com sede na cidade 
do Mindelo, que se propõe promover e fomentar a prática 
de desportos, actividades culturais e recreativas, entre os 
seus associados e, de uma maneira geral, participar no 
desenvolvimento da cultura a nível nacional-

§ único. A duração da Associação Acadêmica do Min­
delo é por tempo indeterminado e só pode ser dissolvida 
quando votada por dois terços e mais um dos seus asso­
ciados.

Fundos
Art. 2.® Os fundos da Acadêmica são constituídos por:

a) Jóias e quotas dos sócios;
b) Bens, valores, direitos e obrigações que adquira,

seja a título oneroso seja a título gratuito,
para a realização dos seus fins.

CAPITULO II
aos

Dos sócios
Quem pode ser sócio

Art. 3.® — 1- Podem ser sócios da Associação Acadêmica 
do Mindelo os indivíduos de boa reputação que o deseja­
rem ser.

2. O número de sócios é üimitado.
com os res-

Classificação
conse-

Art. 4.® Os sócios classificam-se em:
a) Fundadores — os que fundaram o clube;
b) Ordinários — os que não pertençam a qualquer das

outras classes;
c) Correspondentes — os que residam habitua'menle

fora do concelho de S. Vicente;
d) Juvenis — os menores de 18 anos;
e) Honorários — os que, por terem distinguido pela

prática de serviços valiosos em prol do clube 
ou do desenvolvimento do desporto e da cul­
tura física e espiritual, forem como tal dis- 
tinguidos pela Assembléia Geral;
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2. Compete à Direcção declarar a demissão, a que se 
refere o número anterior, bem como decidir da aceitação 
ou não da justificação apresentada.

3. O sócio demitido nos termos deste artigo poderá ser 
readmitido mediante o pagamento em dobro das quotas 
em atrazo, no momento da demissão, para além da jóia.

l) Apresentar a sua demissão de sócio do clube, me­
diante carta dirigida à Direcção-

2. Os sócios correspondentes, em virtude do seu afasta- 
tamento, não podem ser eleitos para cargos sociais-

3. Os sócios juvenis não gozam dos direitos referidos 
nas alíneas b), h) e k), nem podem votar em Assembléia 
GeraL Disciplina

4. Porém, os sócios juvenis, desde que avalizados pela 
Direcção como idôneos e capazes, passam a gozar dos mes­
mos direitos que os sócios ordinários.

Alt. 14-* Todos os sócios estão sujeitos à disciplina do
clube-

Faltas disciplinares

Art- 15.° Consideram-se faltas disciplinares todas as 
infracções dos pre-sentes estatutos e regulamento do clube, 
nomeadamente:

Art. 9.* Só gozam dos direitos referidos no artigo ante­
rior os sócios que estejam em dia com as suas cotas e, 

não tenham sido expressamente suspensos desseou, que 
gozo pela Direcção.

a) A violação dos deveres dos sócios;

b) A prática de actos contrários aos interesses mate
riais e morais do clube ou que, de uma forma 
ou de outra, o desacreditem,

Deveres

Art. 10..* — 1- São deveres dos sócios:

a) Pagar pontualmente a jóia e quotas; c) A ofensa à honra e consideração dos membics dos 
directivos do clube, de outros clubes oucorpos

associações similares ou ainda dos organismos 
estatais desportivos, no exercício ou por causa

b) Participar activamente na vida do clube, nomea­
damente assistindo às reuniões da Assemblela 
Geral, nela discutindo e votando, e, em geral, 
contribuindo, por todos os meios ao seu alcance, 

a consolidação e desenvolvimento da

desse exercício;

d) A condenação definitiva por crime desonroso. 

Sanções disciplinares

para 
colectividade;

c) Desempenhar gratuitamente e com zelo os cargos
eleitos, salvo Art. 16.° —1. Pelas faltas disciplinares os sócios estão 

sujeitos às sançõe.s seguintes:
a) Admoestação verbal;

b) Censura escrita;
c) Suspensão até dois anos;

para que hajam sido designados ou
motivo justificável;

d) Cumprir e fazer cumprir, rigorosamente, os esra-
tutos e regulamentos do clube;

e) Acatar com urbanidade as deliberações válidas dos
órgãos sociais;

f) Respeitar e dignificar o clube e proceder sempre
com civismo em todos os locais de representa­
ção do mesmo;

ff) Conservar e defender o patrimônio do clube.

Jóias e quotas

Art. ll.°—1. A jóia e as quotas são fixadas pela As­
sembléia Geral, sob proposta da Direcção, podendo, contudo, 
delegar na Direcção a fixação das mesmas.

2. O seu pagamento é feito na sede do clube, salvo se 
houver cobrador privativo-

3. Os sócios fundadores, honorários e atletas não são 
obrigados ao pagamento de jóias e cotas.

Regime das quotas

d) Expulsão.
2. As i)enas são aplicadas e graduadas pelos órgãos com­

petentes, tendo sempre em
tivas e subjectivas dos factos e seus agentes.

conta as circunstâncias objec-

3. Salvo no caso de admoestação verbal, em nenh^ 
outro caso pode ser imposta qualquer das outras sanções, 

tenha havido inquérito prévio a realizar pelo Con-sem que
seUio Fiscal e em que ao sócio inquirido seja dada a pos­
sibilidade de se defender.

inquérito será determinado pela Assembléia Geral 
ou pela Direcção.

5. As sanções aplicadas sem precedência de inquérito 
são consideradas inexistentes.

4. O

Competência disciplinar

Alt. 17.° Têm competência para impôr sanções disci­
plinares:

a) A Assembléia Geral, quanto a qualquer das penas
do artigo 16.*;

b) A Direcção, quanto às de admoestação, censura
e suspensão por tempo não superior ao de uma 
gerência, assim como a demissão nos termos 
do n.® 2 do artigo 13.°.

Dos recursos

Art. 12.*-—1- -As quotas são mensais e devera ser pagas 
decurso do mês a que disserem respeito, considerandcxeao

vencidas no primeiro dia útU seguinte.

admitido depois do dia 20, começará 
quotas no mês seguinte.

2. Sendo o sócio 
a pagar as

130 — 1. Quando um sócio tiver em atrazo mais 
de tiês quotas, será avisado, por escrito, pela Direcção, 
para as liquidar no prazo de 5 dias, sob pena de demissão 
imediata, não havendo justificação aceitável-

decisões disciplinares da Direcção,Art. 18.»—1. Das 
exceptuando as de admoestação, cabe recurso para a Assem­
bléia Geral a ser interposto em requerimento dirigido ao
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f) Fixar a jóia e as quotas dos sócios, sob proposta
da Direcção;

g) Declarar e retirar a qualidade de sócio-honorário;
h) Conceder louvor aos sócios, sob proposta da Di­

recção;

i) Exercer competência disciplinar nos termos dos
Estatutos;

i) Ratificar despesas extraordinárias não orçamen­
tadas, que tenham sido realizadas pela Direcção;

k) Apreciar a actividade dos demais órgãos sociais,
podendo modificar, rectificar ou revogar quais­
quer actos dos mesmos;

l) Discutir ou deliberar sobre quaisquer assuntos que
interessem à vida colectiva e aos fins do clube.

2. A TVssembleia Geral pode delegar na Direcção a fixa­
ção da jóia e das quotas-

presidente da Assembléia, no prazo de 30 dias a contar 
da data da notificação escrita da decisão ao (s) sócio (s) 
a que respeite (m).

2. A Assembléia Geral, após ouvir em alegações orais 
o (s) sócio (s) em questão e o presidente da Direcção e, 
apreciada a prova escrita, testemunhai ou documental, deci­
dirá, definitivamente, podendo, contudo, determinar a rea­
lização, por parte do Conselho Fiscal, de outras diligências 
que achar convenientes.

3. O recurso a que se refere este artigo tem efeito 
suspensivo.

Louvores

Art- 19.° — J. Os sócios poderão ser louvados pela As­
sembléia Geral, sob proposta da Direcção ou de pelo menos 
20 sócios, quando, pela sua conduta ou comportamento, 
tenham contribuído, de modo relevante, para o prestigio 
ou progresso do clube.

2. O louvor constitui uma circunstância de elevado valor 
atenuante na apreciação das infracções disciplinares e na 
aplicação e graduação das sanções.

Composição da mesa e distribuição de tarefas

Art- 24.° — 1. A Assembléia Geral é dirigida por uma 
mesa composta de um presidente, um vice-presidente e 
um secretário, eleitos bienahnente de entre os seus mem­
bros.Registos disciplinares

2. Serão igualmente eleitos dois suplentes.

3. Ao presidente incinnbe dirigir os trabalhos da As­
sembléia, dar posse aos titulares dos diversos órgãos sociais 
e assinar a correspondência da Assembléia. Nas suas au­
sências ou impedimentos, é substituído pelo vice-presi­
dente.

Art. 20 ° As sanções e os louvores constarão do registo 
disciplinar do sócio.

CAPITULO III

Dos órgãos sociais

Órgãos

Art. 21.° São órgãos da A.A.M.:
4. Ao secretário >:ompete assegurar o expediente da 

Assembléia, elaborar as actas das reuniões e conservar 
os respectivos livros.

5. Os suplentes, por ordem de eleição, substituem o 
vice-presidente e o secretário, nas suas faltas ou impedi­
mentos.

a) A Assembléia Geral;

b) A Direcção;

c) O Conselho Fiscal.

SECÇAO I Reunião da Assembléia

Art. 25.° — 1. A Assembléia Geral reune-se, ordinaria­
mente, uma vez por ano, normalmente no mês de Dezem­
bro.

Da Assembléia Geral

Composição da Assembléia

Art. 22.° — 1. A Assembléia Geral é constituída por 
todos os eleitores no pleno gozo dos seus direitos.

2. Consideram-se no pleno gozo dos seus direitos os 
sócios que, à data da reunião, não tenham mais do que 
duas quotas em atrazo e não se encontrem suspensos por 
motivos disciplinares.

3. Os sócios juvenis podem assistir à Assembléia Geral, 
sem direito a voto.

2. Extraordinariamente, a Assembléia poderá reunir-se:
a) A pedido da Direcção;
b) A pedido de, pelo menos, 20 sócios.

Convocação

Art. 26.°—1. A Assembléia Geral é convocada pela Di­
recção, por meio de aviso postal (ou outra forma escrita 
com as mesmas garantias) feito aos sócios residentes em 
S. Vicente, com a antecedência de 15 dias.

2. O aviso deverá conter o dia, a hora e o local da 
reunáão, bem como a ordem co dia e cópia ou fotocópias des 
documentos de apresentação de contas, qu2indo a reunião 
se destinar também a esse efeito.

Competência

Art. 23.°—1. Compete à Assembléia Geral:

a) Eleger e demitir a respectiva mesa e os demais
órgãos do clube;

b) Discutir e aprovar o orçamento e o programa de
actividades do clube para o biênio seguinte;

c) Discutir e aprovar o relatório e as contas da ge­
rência anterior;

d) Deliberar sobre alterações aos Estatutos;
e) Homologar os regulamentos internos aprovados pela

Direcção;

Quorum

Art. 27.° — 1. A Assembléia Geral não poderá, valida- 
mente, deliberar sem que esteja presente, pelo menosí, 
metade e mais um dos seus sócios residentes.

2. Se à hora marcada não estiver presente o número 
de sócios necessários para formar o quorum, proceder-se-á 
a uma nova convocatória, no espaço de 24 horas, podendo
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j) Elaborar o orçamento e o programa de activida-
des anuais e submetê-los, após parecer do Con­
selho PMscal, à aprovação da Assembléia Geral, 
na última sessão ordinária do ano anterior a 
que respeitar;

k) Elaborar o relatório e as contas da gerência e sub­
metê-los, após parecer do Conselho Fisc.ú, à 
aprovação da Assembléia Geral, na primeira reu­
nião ordinária do ano seguinte àquele a que 
respeitam;

l) Obrigar o clube em qualquer acto ou contrato neces­
sário ou conveniente aos fins do mesmo, ouvindo 
o Conselho Fiscal e obtida a autorização da 
Assembléia Geral, nos casos em que, por lei ou 
pelos EetatutoB, ela sejn exigida;

m) Autorizar ou realizar despesas extraordinárias não
orçamentadas que se mostrem necessárias ou 
convenientes, mediante parecer favorável do 
Conselho Fiscal, e sujelito a ratificação da 
Assembléia Geral, na primeira reunião ordiná­
ria seguinte;

n) Apresentar à Assembléia Geral propostas adequa­
das à consoUdação e ao desenvoivimeno do 
clube;

o) Exercer os poderes delegados pela Assembléia
Geral;

p) O mais que lhe fôr determinado pela Assembléia
Geral ou atribuído por lei ou pelos Estatutos 
e regulamentos do clube.

2. O clube não pode ser obrigado em actos ou contra­
tos estranhos aos seus fins, respondendo, individualmente, 
os dirigentes que agirem contrariamente aos fins a que 
se propõe o clube.

então a Assembléia Geral funcionar e deliberar com o 
número de sócios presentes mas nunca inferior a 20 em 
pleno gozo dos seus direitos.

Deliberação

Art. 28.° — 1. A Assembléia Geral delibera por maioria 
absoluta de votos, dos sócios presentes.

2. No caso de empate, decidirá o voto de qualidade do 
presidente da Assembléia.

3. A alteração dos Estatutos do clube depende do voto 
favorável de pelo menos dois terços e mais um dos sócios 
no pleno gozo dos seus direitos.

4. Para efeitos deste artigo, qualquer sócio pode fazer- 
-se representar por outro sócio em pleno gozo dos seus 
direitos, não podendo, contudo, representar mais do que 
um membro do clube

5. A votação é por escrutínio secreto, salvo deUberaÇão 
em contrário da Assembléia Geral.

Presenção obrigatória

Art. 29.° Os membros da Direcção e do Conselho Fiscal 
assistem obrigatoriamente às reuniões da Assembeia Geral, 
salvo motivo devidamente justificado.

SECÇÃO II

Da Direcção

Formação e composição

Art. 30.° A Direcção é composta de um presidente, um 
vice-presidente, um secretário, um tesoureiro e três vogais, 
eleitos bienahnente pela Assembléia, Geral, de entre os seus 
membros. Distribuição ãe tarefat

Competência Art. 32.° — 1- Incumbe ao Presidente da Direcção;

a) Convocar reuniões da Direcção e presidir aos tra­
balhos da mesa, gozando de voto de qualidade;

b) Coordenar, orientar e dinamizar as activMades e
a vida do clube;

c) Representar o clube, salvo delegação expressa
da Direcção em outra pessoa;

Art. 31° — 1. Compete à Direcção:

a) Gerir o clube, promovendo o seu desenvolvimento
e administrando o patrimônio social;

b) Representar o clube em juízo e fora dele, podendo
constituir mandatários especiais para acios de­
terminados;

c) Promover actividades desportivas, culturais e re­
creativas e apoiar as iniciativas váUdas dos 
sócios;

d) Cumprir e fazer cumprir as leis, os Estatutos e
os regulamentos do clube e as deliberações da 
Assembléia Geral;

e) Admitir ou propôr sócios, nos termos dos Estatutos;

f) Exercer jcompetência disciplinar, nos termos dos
Estatutos;

g) Admitir, suspender, dispensar, remunerar e gerir
o pessoal assalariado ou contratado necessário 
às actividades e fins do clube;

b) Criar comissões de estudos ou de trabalhos inte- 
membros;
gradas por sócios e dirigidas por um dos seus

d) Autorizar despesas orçamentadas;
e) Assinar actas, certidões e documentos da Direc­

ção, bem como a correspondência do clube;
f) Supervisionar e orientar a actividade dos restante»

membros da Direcção;
g) O mais que lhe for determinado pela Assembléia

Geral, pelos Estatutos e regulamentos do clube 
ou pela lei.

2. O presidente é coadjuvado e substituído, nas suas 
faltas e impedimentos, pelo vice-presidente.

3. Compete eo secretário lavrar e assinar, conjuntamente 
o presidente, as actas das reuniões da Direcção; conser- 

respectivo livro; subscrever as certidões e os docu-
com
var o
mentos da Direcção; assegurar o expediente da mesma e
substituir o presidente nas faltas e impedimentos do vice- 
-p residente.

4. Cabe ao tesoureiro:
a) Cobrar, arrecadar e depositar as receitas do clube, 

assinando os respectivos recibos;

i) Elaborar e aprovar regulamentos internos e, após 
do Conselho Fiscal, submetê-los à rati-parecer

ficação da Assembléia Geral;
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Competênciab) Liquidar as despesas autorizadas;
c) Escriturar, sob a sua responsabilidade, os livros d«

receitas e despesas; Art. 39“—1. Compete ao Conselho Fiscal:

d) Apresentar à Direcção, na primeira reunião de
cada mês um balancete relativo ao mês anterior 
e que, após aprovação, ficará às disposições dos 
sócios, nas instalações do clube;

e) Assinar, conjuntamente com o presidente ou outro
membro da Direcção devidamente credenciado 
para o efeito, cheques e outros documentos 

levantamento dos fundos do clube ou a

a) Velar pelo cumprimento das leis,
regulamentos do clube e pela correcta pros- 
secução dos fins a que o mesmo se propõe;

b) Dar parecer, nos casos previstos nos Estatutos,
sempre que a Assembléia Geral ou a Direcção 
o solicitar;

Estatutos e

c) Realizar inquéritos disciplinares ordenados pela
Assembléia Geral ou pela Direcção-

d) Solicitar à Direcção informações e documentos
relativos à vida e actividade do clube;

e) Requerer a convocarão de reuniões extraordin-í-
rias da Assembléia Geral, quando questões 
graves e urgentes o justifiquem e a Direcção 
não tome oportunamente a iniciativa de o 
fazer;

para 
ele distribuídos-

5. Os vogais desempenham as tarefas a eles distribuidai 
pela Direcção e coadjuvam os demais membros-

Reuniões

Artigo 33.“ — 1. A Direcção reúne-se ordinariamente duas 
por mês, podenco reunir-se extraordinariam nícvezes

semj-.re que necessário, por iniciativa do presidente ou de 
três dos seus restantes membros.

t) Fiscalizar as contas do clube, podendo consultar 
os livros e a documentação do clube, sempre 

entender e ao menos uma vez por

2. A convocatória para as reuniões é feita pelo presi­
dente, pessoalmente, e com a antecedência necessária com 
vista à participação efectiva dos outros membros.

que o
trimestre, devendo também ser-lhe remetidos
pela Direcção os balancetes mensais;Convocação

g) O mais que lhe for atribuído por lei, pelos regu­
lamentos, pelos estatutos ou por deliberação 
da Assembléia Geral,

Art. 34.“ — 1. A convocatória para as reuniões incumbe 
ao presidente e deve ser pessoal e feita com a 
necessária à participação efectiva dos restantes membros.

antecedência

2. O Conselho Fiscal pode delegar em qualquer dos 
seus membros a competência referida nas alíneas c) e f) do 
tjúmero antecedente.

convocatória deverá ser enviado o projecto2. Com a
da ordem do dia ou, tratando-se de reunião extraordinária, 

dia estabelecido. Deverá ser também i.ndi-a ordem do
cada a respectiva data bem como a hora e o local.

3. É admissí-vel a marcação prévia dos dias, das horas 
e dos locais certos das reuniões ordinárias.

Distribuições de tarefas

Art. 40.“—1. Ao presidente compete convocar as reu­
niões e a elas presidir, coordenar e dinamizar a actividade 
õo Conselho e assinar as actas e a correspondência do 

outros órgãos sociais. Ele é coadjuvado 
substituído, nas suas faltas ou nos seus impedimentos, 

pelo vice-presidente.

2. Ao secretário Incumbe lavrar e subscrever as actas 
das reuniões do Conselho, conservar o respectivo livro 
e assegurar o expediente- Cabe-lhe substituir o presidente, 
na falta ou no impedimento do vice-presidente.

Quorum

35.“—1. A Direcção só pode validamente deliberar 
presença de, pelo menos, quatro dos seus membros-

Deliberação

mesmo com oscom a
ou

Art. 36.” — 1- A Direcção deve procurar o consenso
deliberações- Não sendo possível o co’isen.,o,para as suas

ela deliberará com o mínimo de quatro votos favoráveis.

2. A votação é nominal e não são permitidas abstenções.

3. Os membros vencidos têm direito de fazer constar 
da acta a sua declaração de voto.

3. Os suplentes substituem os membros efectivos, por 
ordem de eleição.

Demissão ou vacatura

Art- 37 “ Estando demissionária a Direcção ou no mí­
nimo três dos seus membros, será convocada uma Assem­
bléia Geral extraordinária para eleição de nova Direcção 

preenchimento das vagas, conforme os casos.

Reuniões

Art. 41.“ — 1. O Conselho Fiscal reúne-se ordinaria­
mente uma vez por semestre e extraordinariamente sem­
pre que necessário, neste caso por iniciativa do presidente 
ou a pedido da Direcção.

ou o

SECÇÃO III

2. O aviso convocatório deve ser enviado a todos os mem­
bros do Conselho, com não menos de dez dias de antece­
dência, salvo urgência devidamente justificada.

Do Conselho Fiscal

Formaçao e composição

O Conselho Fiscal é composto de um 
um secretáiio, eleitos 

de entre os seus

Art. 38.°—1.
presidente, um vice-presidente e 
hienalmcnte pela y'. ssemuje-a Geral, 
membros, no mês de Dezembro.

Quorum

Art. 42.“ O Conselho Fiscal não pode deliberar sem a 
presença de, pelo menos, dois membros.

2. Igualmente sí rão eleitos dois suplentes.
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Lei subsidiáriaDeliberação

Art- 43.°—1. O Conselho Fiscal delibera por dois votos 
favoráveis pelo menos-

2. Aplica-se ao Conselho Fiscal o disposto nos n.°“ 2 e 3 
do artigo 36.°.

Art. 48-° Nos casos omissos, aplica-se à competência, 
convocatão, funcionamento e deliberação dos órgãos sociais 
o disposto na lei para as associações.

CAPÍTULO rv
SECÇAO IV

Das finanças do clube
Disposições comuns a todos os órgãos sociais

Receitas
Processo de eleição

Art. 49 ° Constituem receitas do clube:

a) O produto das jóias e quotas dos sócios;

b) Os donativos, bem como os legados e as heranças
em dinheiro aceites pela Assembléia Geral;

c) Os subsídios do Estado ou de outras entidades pú­
blicas e privadas;

d) As dotações e comparticipações;

e) O produto dos empréstimos que contrair para a
reahzação dos fins estatutários;

f) O rendimento líquido de jogos, provas, espectá­
culos ou actividades desportivas, culturais e re­
creativas que promova ou organize;

g) O produto da alienação de bens próprios;

h) O produto de subscrições abertas entre os sócios
para ocorrer às despesas extraordinárias apro­
vadas em Assembléia Geral;

i) Os rendimentos de bens. e serviços próprios:

j) O mais que lhe for atribuído por lei, regulamento
ou contrato.

Art. 44.° — 1. As eleições para os cargos sociais far-se-ão 
em lista completa e por escrutínio secreto-

2. Cada lista será composta de candidatos em número 
igual ao dos necessários para cada órgão social mais dois 
suplentes.

3. O apuramento dos resultados far-se-á pelo número de 
votos obtidos por cada lista, qualificando-se como vencedor» 
a que obtiver pelo menos a maioria absoluta dos votos pre­
sentes.

4. Não se obtendo a maioria absoluta a que se refer* 
o número anterior, proceder-se-á ao apuramento dos votos, 
sendo eleitos os candidatos que, para os respectivos cargos, 
obtiverem maior número de votos.

Reeleição

Art. 45.° É permitida a reeleição para cargos Sociais-

Reuniões

Art. 46.° — 1. As reuniões ordinárias dos órgãos sociais 
dividem-se em dois períodos: o de antes da ordem do dia 
e o da Ordem do dia.

Destino das receitas

Art. 50.° As receitas do clube destinam-se ao pagamente 
das despesas inerentes à sua actividade e fins próprios.2. O período de antes da ordem do dia destina-se a:

a) Adopção do projecto da ordem do dia apresen­
tado pelo presidente;

b) Leitura e aprovação da acta da reunião anterior;

c) Leitura da correspondência de interesse;
d) Informações, intervenções e esclarecimentos ge­

rais, por período não excedente a trinta mi­
nutos-

Administração financeira

Art. 51.° A cobrança das receitas e a realização de des­
pesas do clube compete exclusivamente aos respectivos ór­
gãos sociais, nos termos da lei, dos Estatutos ou dos regu­
lamento do clube-

CAPÍTULO V
3. O período da ordem do dia destina-se à análise e deli­

beração sobre os assimtos inscritos na ordem de trabalho. Disposições finais e transitórias

4. Nas reuniões extraordinárias só podem ser tratados 
os assuntos constantes da ordem do dia estabelecida pela 
entidade que tiver tido a iniciativa da sua convocação.

Ano social

Art. 52.° O anio social é o civü.

Actas Vinculação

Art. 47.° — 1. De todas as reuniões dos órgãos sociais 
serão lavradas actas, em livros próprios. As actas são apro­
vadas na reunião seguinte àquela a que respeitam e assi­
nadas pelo presidente, pelo secretário — que também as 
subscreverá—e, se o desejarem, pelos demais presentes.

Art. 53.° O clube obriga-se, em quaisquer actos ou con­
tratos:

a) Pela assinatura do presidente da Direcção;

b) Pela assinatura do mandatário especial a qne se
refere o artigo 9.°;

c) Pela assinatura de outros membros da Dhecção
expressa e essencialmente credenciados para o
efeito.

2. Nos casos em que, por motivo de urgênca, o órgão 
assim delibere, as actas ou o texto das deliberações mais 
importantes podem ser aprovadas em minuta, no final da 
reunião a que respeitam.
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Despacho do Camarada Ministro da Economia e das 
Finanças:

De 6 de Junho de 1983:

Eduarda da Luz Gomes de Sá Nogueira — nomeada para 
exercer, provisoriamente, nos termos do artigo 27 ” do 
Estatuto do Funcionalismo, o cargo de técnico superior 
de 3 ” classe, da Direcção-Geral da Indústria e Energia-

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 5.”, artigo 25.“ do orçamento vigente. — (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas, em 17 de Junho de, 
1983).

Extinção

Art- 54.“ A Acadêmica só se extingue nos casos e termos 
previstos na lei.

Eleição dos Corpos Gerentes

(Disposição transitória)

Art. 55.“ Ficam revogados os anteriores estatutos da 
A-cadémica, aprovados pela Portaria n),“ 7 447, de 10 de 
Janeiro de 1946, pubücada no suplemento do Boletim Ofi 
dal, n.“ 2, de 10 de Janeiro de 1946-

Art. 56“—1. A Assembléia Geral que aprovar os pre­
sentes estatutos procederá, de seguida, à eleição para os 
corpos sociais neles previstos. Despachos do Camarada Ministro do Interior:

De 14 de Maio de 1983:

Manuel Maria Silva Ramos — nomeado para exercer, interi­
namente, npS termos do artigo 63.“ do Estatuto do Fun­
cionalismo, o cargo de agente de 2.“ classe da Direcção 
Nacional de Segurança e Ordem Pública.
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi- 

pítulo 5 “, artigo 40.“ do orçamento vigente.

2. As listas concorrentes poderão ser apres?ntadas ao 
presidente da mesa que preside aos trabalhos, no decurso 
da própria Assembléia e deverão ser subscrit.is por cinco 
sócios pelo menos.

Direcção de Educação Física e Desportos, na Praia, 2 de 
Fevereiro de 1983 —O Director, João Burgo Taimro-j.

De 17 de Junho:

Maria da Conceição dos Reis MascarenhaS — nomeada para 
exercer, provisoriamente, nos termos do artigo 27.“ do 
Estatuto do Funcionalismo, o cargo de técnico auxiliar 
de administração (3.“ claSse') da Direcção-Geral da Admi­
nistração Interna.

Maria Mendes Semedo— nomeada para exercer, proviso­
riamente, nos termos do artigo 27.“ do Estatuto do Fun­
cionalismo, o cargo de técnico auxiliar de administração
(3.* classe) da Direcção-Geral da Administração Interna

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 4 “, artigo 29.“ do orçamento vigente.

(Visados pelo TrtbiMl AâmlnWratívo e de Contas,
4 de Julho de 1983).

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO

Direcção-Geral da Função Pública
Despachos do Camarada Primeiro Ministro:

De 30 de Maio de 1983:

Certrudes Joana Andrade, viúva de João José Vieira 
— atribuida, nos termos do Decreto-Lei n“ 7U/79. de 
25 de Agosto, c o despacho de 32/83, de 30 de Maio, 

mensal de 5.000$ com efeitos a partir de 28a pensão 
de Janeiro de 1983.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota­
ção inscrita no capítulo 16 *, artigo 138.“ do orçamento 
vigente.— (Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 6 de Julho de 1983).

em

Despachos do Camarada Ministro da Educação e Cul­
tura:De 8 de Julho:

Victor Manuel Varela Monteiro — nomeado para exercer, 
interinamente, nos termos do artigo 63.“ do Estatuto do 
Funcionalismo, o cargo de 3.“ oficial da Secretaria-Geral 
da Presidência da República.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi­
tulo 2.“, artigo 16.“, do orçamento vigente- — (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 12 de Julho de 
1983).

De 12 de Outubro de 1982:

Vaz Andrade e Victor Galvão Baptista — nomeados 
termos da alínea c) do arügo 67.“ do Decreto- 

152/79, de 31 de Dezembro, exercerem as fun-

João
para, nos 
-Lei n.“ :
ções de professores do 3“ nível, 3.‘ classe, da Escola 
Preparatória do Fogo, devendo en.trar imediatamente em 
exercício, por urgente conveniência de serviço, reconhe­
cida por despacho desta mesma data nos termos do 
artigo 2.“ do Decreto-Lei n.“ 52/79, de 9 de Junho.

Despacho do Camarada Ministro dos Negócios Estran­
geiros:

De 31 de Maio de 1983:

Maria de Fátima Lima da Veiga, técnico superior de 3.“ 
classe provisória, da Secretarla-Geral do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros — reconduzida, no referido cargo, 
por TnaiE três anos, nos termoa do § 2.“ do artigo 27.“ 
do Estatulo do Funcionalismo.

Mário Alberto Lima Bárber — nomeado para, nos termos 
da alínea c) do artigo 67.“ do DecretoLei n.“ 152/79, 
de 31 de Dezembro, exercer as funções de monitor 
especial de Educação Física da Escola Preparatória do 
Fogo, devendo entrar imediatamente em exercício, por 
urgente conveniência de serviço, reconhecida por despa­
cho desta mesma data, nos termos do artigo 2.“ do 
Decreto-Lei n.“ 52/79, de 9 de Junho.
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Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na do­
tação inscrita no capítulo 11-®, artigo 80.® do orçamento 
vigente. - (Visados pelo Tribunal Administrativo e de Con­
tas em 4 de Julho de 19837-

De 22 de Março:

Palmira de Jesus Teixeira — nomeada para exercer o cargo 
de professora de posto escolar, de serviço eventual, do 
Departamento do Ensino Primário, devendo entrar ime­
diatamente em exercício por urgente conveniência de 
serviço reconhecida por despacho desta mesma data, r.os 
termos da alínea a) do artigo 2.® do Decreto-Lei n.“ 52/79, 
de 9 de Junho.

De 27:

Maria Isabel Rodrigues Pereira de Azevedo, professora de 
posto escolar de serviço eventual com colocação no Posto 
Escolar n.® 61-B dos Espargos do concelho do Sal — auto­
rizada a não iniciar funções. De 21 de Abrü:

Maria Alice LopeS Alves — nomeada para exercer o cargo 
de professora de Posto Escolar, de serviço eventual do 
Departamento do Ensino Primário, devendo entrar ime­
diatamente em exercício por urgente conveniência de 
serviço reconhecida por despacho desta mesma data. nos 
termos da alínea a) do artigo 2.® do Decreto-Lei n.® 52/79, 
de 9 de Jimho.

De 30 de Novembro:

Alexandrina Fonseca Sousa Lopes, professora de ensino bá­
sico elementar, de serviço eventual, com colocação no 
posto escolar n.° 51-B do Mindelo — exonerada, a seu
pedido, a partir de 30 de Novembro exclusivé.

As despesas têm cabimento na dotação inscrita 
tulo 7 ® artigo 50.® do orçamento vigente.

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas,
em 29 de Junho de 1983).

no capi-
De 6 de Dezembro:

Manuela Assunção Chantre Alves, professora de posto esco­
lar de serviço eventual com colocação no posto escolar 
n.® 75-B, de Lombo Branco, do concelho da Ribeira Grande 
— exonerada, a seu pedido, do referido cargo. Maria Ascenção Oliveira, professora de posto escolar de 

serviço eventual com colocação no Posto Escolar n.“ 135-B 
de Ribeira de Duque do concelho da Rbeira Grande — 
autorizada a não iniciar funções.De 5 de Janeiro de 1983:

Daniel Mendes Tavares, escriturário-dactUógraío de 2.”- classe 
provisório da Secretaria-Geral do Ministério da Educa­
ção e Cultura — promovido, nos termos do nC 2, artigo 
8.® do Decreto-Lei n.° 154/81, a escriturário-dactilógrafo 
de l-' classe, com efeitos a partir de 18 de Dezembro de 
1982.

Saturnino Nascimento Baptista, profesSor de posto escolar, 
de serviço eventual com colocação no Posto Escolar 
n.° 75-B de Lombo Branco do concelho de Rbeira Grande 
e destacado para a alfabetização—^ exonerado das refe­
ridas funções a seu pedido-

Filomena Maria Figueiredo Conceição Tolentino, candidata 
inscrita — revalidada a nomeação como professora de 
posto escolar de serviço eventual com colocação no Posto 
Escolar n.® 135-B de Rbeira de Duque do concelho da 
Rbeira Grande.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota­
ção inscrita no capítulo 3.“, artigo 15.® do orçamento vi­
gente. — (Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contae, 
em 30 de Junho de 1983).

João Baptista Fortes Medina, candidato inscrito — nomeado 
professor de posto escolar de serviço eventual com colo­
cação no Posto Escolar n.® 75-B de Lombo Branco do 
concelho da Rbeira Grande e destacado para a alfabe­
tização.

De 2 de Fevereiro:

Margarida Nobre de Oliveira Vera-Cruz, professora de 3.® 
nível (3-’' classe), contatada, da EScola Preparatória do 
Sal — nomeada, definitivamente no referido cargo, nos 
termos do disposto no § l.“, do artigo 27.® do Estatuto 
do Funcionalismo.

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 7.“, artigo 50.® do orçamento
vigente.

(Visados pelo Tribimal Administrativo e de Contas 
em 6 de Julho de 1983).

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota­
ção inscrita no capítulo 25.® artigo 179.® do orçamento vi­
gente. — (Anotado pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 6 de Julho de 1983).

De 11 de Maio:

De 18:
Maria da Luz Mendes Moreira — nomeada para exercer 

interinamente, o cargo de escriturária-dactilógrafa do qua­
dro auxUiar do Ministério da Educação e Cultura, ficando 
colocada no Liceu «Domingos Ramos».

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 23.® artigo 164.® do orçamento vigente. — (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas, em 4 de Julho de 
19837-

Joaquim Lopes Monteiro—-nomeado para exercer o cargo 
de professor de posto escolar, de serviço eventual, do 
Departamento do Ensino Primário, devendo entrar ime­
diatamente em exercício por urgente conveniência de 
serviço reconhecida por despacho desta mesma data, nos 
termos da alíne.a a) do artigo 2.® do Decreto-Lei n.® 52/79, 
de 9 de Junho.
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Despachos do Camarada Ministro do Desenvolvimento
Rund:

De 22 de Fevereiro de 1983:

Humberto Fortes Ferreira, condutor-auto de 3.'' classe, pro­
visório — nomeado para exercer, provisoriamente, nos 
termos do artigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo, o 
cargo de condutor-auto de 2.» classe do Centro de Manu­
tenção de Equipamentos e Oficinas, do Ministério do 
Desenvolvimento Rural-

João Lopes Sanches, condutor-auto de pesados de 3.° classe 
do Centro de Manutenção de Equipamentos e Oficinas 
do Ministério do Desenvolvimento Rural — promovido, 
nos termos do artigo 8.° do Decreto-Lei n.° 154/81, de 
31 de Dezembro, a condutor-auto de pesados de 2.* classe 
do referido Centro.

Ais despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 5.°, artigo 39.° do orçamento vigente.

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas
em 4 de Julho de 1983).

De 28:

Alice Dinis Soares Alves—nomeada para exercer, provi­
soriamente, nos termos do artigo 27° do Estatuto do 
Funcionalismo, o cargo de monitor especial da Escola 
Preparatória da Praia, ficando colocada, por conveniên­
cia de serviço, na Escola Preparatória «Jorge Barbosar.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 9.°, artigo 65.° do orçamento vigente. — (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas, em 29 de Junho de 
1983).

De 16 de Junho:

José Manuel Martins Tavares, professor de posto escolar, 
contratado — concedida a mudança de escalão correspon­
dente à 2.° nível de 2.‘ classe, nos termos do n.° 2 do 
artigo 60.° do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezem­
bro, conjugado com o n-° 1, do artigo 59.°, do mesmo 
diploma, ficando com o vencimento correspondente à 
letra «R», com efeitos a partir de 17 de Setembro de 
1982.

Maria Geneviene Monteiro, professara de Ensino Básico 
Elementar, de nomeação provisória — concedida a mu­
dança de escalão corrspondente à 2.° nível de l.° classe, 
nos termos do n.° 3 do artigo 60.° do Decreto-Lei 
n.° 152/79, de 31 de Dezembro, conjugado com o n.° 2, 
do artigo 59.°, do mesmo diploma, ficando com o ven­
cimento correspondente à letra «J», com efeitos a par­
tir de 10 de Junho de 1983.

De 18 de Março:

Antônio Pereira Semedo, auxiliar de 3-° classe, definitivo, 
da Direcção-Geral da Agriciütura e Pecuária, do Minis- 
téiio do Desenvolvimento Rural — promovido, nos ler­
mos do n.° 2 dlo artigo 8-° do Decreto-Lei n.° 154/81, 
de 31 de Dezembro, a auxiliar de 2.^ classe, da mesma 
Direcção-GeraL

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 8.°, artigo 65.° do orçamento vigente. — 'Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 30 de Junho de 
1983).

I>e 18:

Helena Barbosa, professora de Posto Escolar, contratada — 
nomeada, definitivamente no referido cargo, nos termos
do disposto no § l.°, do artigo 27.® do Estatuto do Fun­
cionalismo.

Maria Fernanda Lima Ferro Almeida, professora de poslo 
escolar, contratada — nomeada, definitivameníe no refe­
rido cargo, nos termos do disposto no § 1°, do artigo 
27.° do Estatuto do Funcionalismo.

Teresinha de Jesus Ramos, professora de posto escolar, con­
tratada— nomeada, definitivamente no referido cargo, 
nos termos do disposto no § l.°, do artigo 27.° do Esta­
tuto do Funcionalismo.

Maria da Luz Lopes, professora de posto escolar, contra­
tada — nomeada, definitivamente no referido cargo, nos 
termos do disposto no § 1°, do artigo 27.° do Estatuto 
do FVncionalismo.
Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 

dotação inscrita no capítulo 7.°, artigo 50.° do ornamento 
vigente. — (Visados pelo Tribunal Administrativo e de Con­
tas, em 6 de Julho de 1983).

De 6 de Abril:

Osmar Brasil Varela Silves, técnico auxiliar de 2-* classe, 
de nomeação provisória, do Centro de Manutenção de 
Equipamentos e Oficinas do Ministério do Desenvolvi­
mento Rural — nomeado, definitivamente, no referido 

termos do disposto no § 1-®, do artigo 27 °cargo, nos 
do Estatuto do Funcionalismo.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota­
ção mscrita no capítulo 5.® artigo 39.® do orçamento vi­
gente. — (Anotado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 6 de Julho de J983).

Despacho do Camarada Ministro dos Transportes e 
Comunicações:
De 3 de Junho de 1983:

Filomena Margarida Fortes Gomes — contratada para exer­
cer, nos termos do artigo 45 ° do Estatuto do Frmciona. 
lismo, o cargo de telefonista da Direcção-Geral de Mari­
nha e Portos.
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi­

tulo 6®, artigo 31.® do orçamento vigente. — (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas, em 4 de Julho de 
1983).

De 28:

Antônio Carlos Teixeira, técnico auxiliar de 2f» classe, 
provisório, da Direcção-Geral da Agricultura e Pecuária, 
do Ministério do Desenvolvimento Rural — nomeado, deíi- 
nitivamente no referido cargo, nos termos do disposto 
no § 1.®, do artigo 27 ® do Estatuto do Fimcionalismo.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota­
ção inscrita no capítulo 8 ®, artigo 65". do orçamento vi­
gente. — (Anotado pelo Tribimal Administrativo e de Contas 
em 30 de Junho de 1983).
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De 22 de Maio: Venâncio Andrade Soares Rosa. técniico-auxiliar de 1* dasse, 
provisório, da Direccão dos Servidos de Extensão Rural 
do Ministério do Desenvolvimento Rural — r.omeado, 
definitivamente no referido cargo, nos termos do disposto 
no § l.“, do ertigo 27-® do Estatuto do Funcionalismo.
O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota­

ção inscrita no capítulo 11-“, artigo 79.“ do orçamento vi­
gente-

Abel Gonçalves — contratado para exercer, nos termos do 
artigo 45 “ do Estatuto do Funcionalismo, o cargo de 
pagador da Secretaria-Geral do Ministério do Desen­
volvimento Rural.

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi­
tulo 2.“, artigo 8.“ do orçamento vigente.

Rodolfo de Sá Nogueira, condutor-auto de 1.“ classe, de 
nomeação provisória, do Centro de Estudos Agrários do 
Ministério do Desenivolvimento Rural — nomeado, defi- 
nitivamenté no referido cargo, nos termos do disposto no 
§ l.“, do artigo 27.°, do Estatuto do Funcionalismo.
O encargo resultante da desjpesa tem cabimento na dota­

ção inscrita no capítulo 4.“, artigo 28.“ do orçamento vi­
gente-

Antônio Lopes Tavares, tratador principal, assalariado, da 
DirecÇão-Geral da Agricultura e Pecuária, do Ministério 
do Desenvolvimento Rural — nomeado, provisoriamente, 
no referido cargo, nos termos do artigo 27-“ do Estatuto 
do Funcionalismo.

Bernardo Borges Gonçalves, tratador de l.“ classe, assala­
riado, da Direcção-Geral da Agricultura e Pecuária, do 
Ministério do Desenvolvimento Rural — nomeado para 
exercer, pi*ovisoriamente, nos termos do artigo 27." do 
Estatuto do Funcionalismo, o cargo de tratador principal, 
da mesma Direcção-Geral.

Fernando Freire Alves de Barros, auxiliar de 2.* classe 
(agente fasciolose) provisório, da Direcção-Geral da Agri­
cultura e Pecuária dio Ministério do Desenvolvimento 
Rural — nomeado, definitivamente no referido cargo, nos 
termos do disposto no § l.“, do artigo 27.“, do Estatuto 
do FuncionaUsmo-

João Tavares Gomes, tratador de 2.» classe, assalariado, da 
Direcção-Geral da Agricultura e Pecuária, do Minis­
tério do Desenvolvimento Rural — nomeado para exercer, 
provisoriamente, nos termos do artigo 27.“ do Estatuto 
do Funcionalismo, o cargo de tratador de classe, 
da mesma Direcção-Geral.

O encargo resultante da despesa tem cabimento r.a do­
tação Inscrita no capítulo 8.“, artigo 65“. do orçamento vi­
gente-

(Anotados pelo Tribunal Administrativo e de Contaa 
em 6 de Julho de 1983),

Manuel Moreira, tratador de 2.“ classe, assalariado, da 
Direcção-Geral da Agricultura e Pecuária, do Minis­
tério do Desenvolvimento Rural — nomeado para exercer, 
provisoriamente, nos termos do artigo 27-“ do Estatuto 
do Funcionalismo, o cargo de tratador de l.'^ classe, 
da mesma Direcção-Geral

De 23:

David Gomes Monteiro — nomeado para exercer, provisó- 
riamente, nos termos do artigo 27-“ do Estatuto do Fun­
cionalismo, o cargo de técnico auxiliar de 3.“ cUsse da 
Direcção-Geral da Agricultura e Pecuária, do Ministério 
do Desenvolvimento Rural.

Virgüio Mendes Rodrigues, tratador de l.”- classe, assala­
riado da Direcção-Geral da Agricultura e Pecuária, do 
Ministério do Desenvolvimento Rural — nomeado para 

provisoriamente, nos termos do artigo 27 “ do

JoSé Antônio Gomes Montrond — nomeado para exercer,
provisoriamente, nos termos do artigo 27.“ do Estatuto 
do Funcionalismo, o cargo de técnico auxiliar de S.® classe 
da Direcção-Geral da Agricultura e Pecuária do Ministé­
rio do Desenvolvimento Rural.

exercer,
Estatuto do Funcionalismo, o cargo de tratador principal, 
da mesma Direcção-Geral.

Eurico Antônio Ferreira Cardoso — nomeado para exercer, 
provisoriamente, nos termos do artigo 27 “ do Estatuto do 
Funcionalismo, o cargo de técnico auxiliar de 3.“ classe 
da Direcção-Geral da Agricultura e Pecuária, do Minis­
tério do Desenvolvimento Rural.

Manuel Correia Tavares, tratador de 1.“- classe, assala­
riado da Direcção-Geral da Agricultura e Pecuária, do 
Ministério do Desenvolvimento Rural — nomeado para 

provisoriamente, nos termos do artigo 27 “ doexercer.
Estatuto do Funcionalismo, o cargo de tratador principal. As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí­

tulo 8.“, artigo 65.“ do orçamento vigente-

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 4 de Julho de 1983).

da mesma Direcção-Geral.

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 8.“, artigo 65.“ do orçamento vigente.

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
30 de Jimho de 1983). De 4 de Junho:

Francisco Pina Alves Vieira, director de 2.“ classe, provi­
sório, do Centro de Manutenção de Equipamentos e Ofi­
cinas do Ministério do Desenvolvimento Rural — nomeado, 
definitivamehte no referido cargo, nos termos do dis­
posto no § l.“, do artigo 27.“ do Estatuto do Funciona­
lismo.

José Rui Tavares, operário de controle principal (chefe de 
trabalho), provisório, do Centro de Manutenção de Equi­
pamentos e Oficinas do Ministério do Desenvolvimento

em

Amadeu Antônio da Silva, técnico de 1.» classe, provisório, 
da Direcção-Geral da Cbnservaçâo e Aproveitamento 
dos Recursos Naturais do Ministério do Desenvolvimento 
Rural — nomeado, definitivamenite no referido cargo, 

termos do disposto no § 1-“. do artigo 27.“, do Esta-nos
tuto do Funcionalismo-
o encargo resultante da despesa tem cabimento na dota­

ção inscrita no capítulo 9.“, artigo 69.“ do orçamento vi­
gente-
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Maria de Fátima Silva Sanches, eScritiirária-dactilógrafa de 
2> classe interina, do quadro das Secretarias Judiciais 
e do Ministério Público, prestando serviço no Tribunal 
Sub-Regional do Sal — transferida, por conveniência de 
serviço, para o Tribunal Regional do Fogo.

Rural—nomeadoi, definitivamente no referido cargo, 
nos termos do disposto no § 1.®, do artigo 27.® do Estatuto 
do Funcionalismo.

Os encargos resultantes das despeSas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 5.°, artigo 39-® do orçamento 
vigente. — (Anotados pelo Tribunal Adminstrativo e de Con­
tas, em 6 de Julho de 1983)-

De 1 de Julho;

Teodora Maria de Brito Duarte, 4.® ajudante, provisório, da 
Direcção Geral dos Registos e do Notariado — concedidos 
quinze dias de licença registada, com efeitos a partir 
de 15 de Agosto próximo.De 6:

Antônio de Sousa Pinto Frederico, técnico de 2.'^ desse de 
nomeação interina — nomeado para exercer, provisoria­
mente, nos termos do artigo 27.® do Estatuto do Funcio­
nalismo, o cargo de técnico de 2.® classe da Direcção- 
-Geral da Conservação e Aproveitamento dos Recursos 
Naturais, do Ministério do Desenvolvimento Rural.

Despacho do Camarada Ministro da Saúde e Assun­
tos Sociais:,

De 28 de Junho de 1983:

Norberto Miguel Gomes, professor do Liceu «Ludgero Lima» 
—^ homologado o parecer da Junta de Saúde de Barla- 
vento, emitido em sessão de 23 de Junho de 1983, que 
é do seguinte teor;

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi­
tulo 9.°, artigo 69-® do orçamento vigente. — (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas, em 4 de Julho de 
1983).

((Que o examinado deve ser evacuado para 0 exte­
rior a fim de ser presente a um centro especiali­
zado em hematologia, por estarem esgotados os 
recursos locais de tratamento e a sua vida perigar 
com a permanência no país».

João Pereira da Süva, técnico profissional de 1.® nível de 
2.® clasSe, provisório, dos Serviços Regionais do Minis­
tério do Desenvolvimento Rural'—nomeado, definitiva­
mente no referido cargo, nos termos do disposto no § l.°,
do artigo 27.®, do Estatuto do Funcionalismo.

Despacho do Camarada Secretário de Estado da Coope­
ração e Planeamento;O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota­

ção inscrita no capítulo 11.®, artigo 79.® do orçamento vigente-
De 30 de Junho de 1983:

João da Luz Lopes, técnico auxiliar de 2.® classe, provisório, 
da Direcção-Geral da Agricultura e Pecuária do Minis­
tério do Desenvolvimento Rural—nomeado, definitva- 
mente no referido cargo, nos termos do disposto no § 1.*, 
do artigo 27-® do Estatuto do Funcionalismo.

Maria de Lourdes Fernandes Lopes, técnico superior de 3.** 
classe da Direcção-Geral de Estatística de nomeação pro­
visória — reconduzida, por mais três anos no referido 
cargo.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota­
ção inscrita no capítulo 8.®, artigo 65.® do orçamento vigente-

Despachos do Camarada Director-Geral da Função 
Pública, por delegação do Camarada Primeiro 
Ministro:

De 24 de Jrmho de 1983:
Maria Eduarda Neves Almeida Vasconcelos, professora con­

tratada da Educação Física da Escola Preparatória do 
Mindelo — conta para efeito de mudança de classe, O 
seguinte tempo de serviço prestado ao Estado:

(Anotados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 6 de Julho de 1983).

De 20:

Daniel Alexandre Delgado Horta, técnico superior de 8.‘ 
classe da Direcção dos Serviços de Extensão Rural do 
Ministério do Desenvolvimento Rural — transferido, por 
conveniência de serviço, para a Direcção Regional do 
Ministério do Desenvolvimento Rural, em Santo Antão.

De 1 de Outubro de 1974 a 31 de Julho 
de 1975 ...........................................................

De 4 de Dezembro de 1975 a 31 de 
Julho de 1976 ..................................................

De 7 de Outubro de 1976 a 31 de Maio 
de 1983 ..........................................................

Despachos do Camarada Ministro da Justiça: 10 1

De 9 de Junho de 1983:
7 28

í prorrogado, até 90 dias, o prazo da posse de Ricardo Fer­
nandes, no cargo de escrivão de Direito de 2.‘ classe para 
que foi nomeado interinamente por despacho publicado 
no Boletim Oficial n.® 21, de 21 de Maio de 1983, nos 
termos do artigo 83® do Estatuto do Funcionalismo.

6 7 25

Total......... 8 1 24

Maria de Fátima Brandão Lush, mestra de Formação 
Feminina, da Escola Industrial e Comercial do 
Mindelo — conta para efeitos de mudança de classe, o 
seguinte tempo de serviço prestado ao Estado:

De 17:

Manuel de JeSus Barbosa Monteiro, escriturário-dactilógrafo 
de !.• classe, de nomeação provisória, do quadro das 
Secretarias Judiciais e do Ministério Público — transfe­
rido, por conveniência de serviço, do Juízo Criminal da 
Praia para o Supremo Tribunal de Justiça.

AMD

De 8 de Outubro de 1973 a 31 de 
Julho de 1974 ........................................... 9 24
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AMDAMD
De 5 de Outubro de 1971 a 5 de Agosto

de 1972 ..........................................................
De 2 de Outubro de 1872 a 31 de Maio 

de 1983 ...

De 1 de Outubro de 1974 a 30 de 
Junho de 1975 ..........................................

De 4 de Dezembro de 1975 a 31 de 
Julho de 1976 ..........................................

De 7 de Outubro de 1976 a 31 de 
Maio de 1983 ...........................................

10 19

10 37 28 • • ^

4 11Total ... . 13
7 256

Alina de Jesus Monteiro de Albuquerque Fernandes, pro­
fessora do quadro do ensino primário elementar, de 
nomeação provisória — conta, para efeitos de mudança 
de classe, o seguinte tempo de serviço prestado ao 
Estado

8 10 17Total ...

Da 27:
AMD

José Manuel Martins Tavares, professor de posto escolar, 
contratado — conta para efeitos de mudança de classe, 
o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado:

AMD

De 25 de Outubro de 1976 a 31 de 
Maio de 1983 ........................................... 776

Extracto de contrato de prestação de serviço:

De 26 de Maio de 1983:
Jorge Henrique Moniz Ribeiro, licenciado em Filologia 

Românica e a especialidade de Curso de Psicopedagogia 
— contratado para prestação de serviço no Ministério 
da Educação e Cultura, Curso de Formação de Profes­
sores do Ensino Secunidário, como professor cooperante, 
com direito ao vencimento mensal de 24 300$, aloja­
mento, ou na falta deste, um subsídio de renda de casa 
no valor de 4 000$-
Este contrato entra em vigôr a partir da data do desem­

barque do cooperante em Cabo Verde e termina em 30 
de Setembro de 1983 podendo o mesmo ser renovado por 
períodos sucessivos de um ano, com a devida antecedên­
cia.

De 27 de Novembro de 1975 a 31 de 
Julho de 1976 ...........................................

De 24 de Outubro de 1976 a 5 de
Agosto de 1977 ..........................................

De 3 de Outubro de 1977 a 31 de
Julho de 1980 ..........................................

De 13 de Maio de 1980 a 31 de Agosto 
de 1982 ................................................. . •••

8 5

129

9 292

3 192

574Total ...

Osvaldo Correia e Silva, contínuo, contratado, do Liceu 
«Domingos RamoS» — conta, para efeitos de diuturnidade, 
o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado:

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí­
tulo 3.°, artigo 18.“ do orçamento vigente. — (Anotado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas, em 21 de Junho 
de 1983).

AMD

De 5 de Novembro de 1962 a 30 de 
Abril de 1983 .......................................... 5 2620

Lásta de classificação da única candidata obrigatória 
so concurso de promoção a chefe de secção do quadro 
da Secretaria-Geral das Obras Públicas, homologada por 
despacho do Camarada Ministro da Habitação e Obra* 
Públicas em 29 de Junho de 1983, e a que se refere o 
anúncio publicado no Boletim Oficial n.“ 48, de 27 de 
Novembro de 1982.

Maria da Luz Ramos Monteiro de Oli­
veira Santos Correia Pinto

De 30:

Fausta Maria Süva, professora do quadro do Ensino Básico 
Elementar — conta para efeitos de mudança de classe, o 
seguinte tempo de serviço prestado ao Estado:

AMD

17 valores.De 14 de Outubro de 1958 a 30 de Se­
tembro de 1963 .

De 3 de Outubro de 1977 a 5 de Agosto
de 1978 ..........................................................

De 2 de Outubro de 1978 a 31 de Maio 
e 1983 ..........................................................

4 11 17• % KBCnnCAÇCES

310 Por ter saído inexacto, o despacho do Camarada Minis­
tro do Desenvolvimento Rural, publicado no Boletim Ofi­
cial n “ 18/83, de 31 de Abril, nomeando Maria Margarida 
Lopes Sanches Moreira, para exercer o cargo de escriturá- 
ria-dactilógrafa de 2.» classe, provisório, se rectifica na 
parte que interessa, o seguinte:

Onde »e lê:
Maria Margarida Lopes Semedo Monteiro.

Deve ler-»:
Maria Margarida Lofyes Sanche* Moreira.

84

5 2010Total.........

lolanda Silva Ramos Mota, professora de posto escolar, con­
tratada— conta para efeitos de mudança de classe, o se- 
gaointe tempo de serviço prestado ao Estado:

AMD

De 14 de Novembro de 1968 a 30 de 
Junho de 1969

De 8 de Outubro de 1969 a 30 de Ju­
nho de 1970 ..................................................

De 1 de Janeiro de 1971 a 30 de Jimho 
de 1971 ...

Por ter saído inexacto o despacho do Camarada Minis­
tro do Desenvolvimento Rural, publicado no Boletim Ofi­
cial n.“ 25/83, de 18 de Junho à página 318, se recUfic* 
na parte que interessa, o seguinte:

Onde se lê:
Axitero Gentil Soun-

7 17
■ • t

8 23

6• • ^
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De harmonia com o dispoBto no n.» 3 do artigo 36.* do 
Decreto n.» 47/80, de 2 de Julho, se pubUca que por des­
pacho do Camarada Ministro do Interior, de 30 de Junho 
do corrente ano, foi autorizada a seguinte transferência 
de verbas no orçcimento do Município do Tarrafal em 
cução:

Der* lerHM:
Antero Gentil Silva.

Onde se lê: 
Mário Ferreira.

Deve ler-se: 
Mário Pereira.

Onde se lê: 
Vícbor Borges.

Deve ler-98: 
Victo Borges.

exe-

It] Reforços 
ou inscrições

Designação das despLsas Anulações

Serviços gerais 

Vencimentos e salários:

1.0

1.»
Direcção-Geral da Função Pública, na Praia, 13 de Julho 

de 1983. — O Director-Geral, Noel Monteiro de Sousa Pinto. 1 Vencimentos do pessoal
dos qiuadros ............

Abono para falhas ...

Deslocações .....................
Bens não duradouros.

2 Material de alojamento.

5 Equipamentos de 
cretaria ..........

Bens não duradouros:

336 000^00
o§o 1 500$002.»

MINISTÉRIO DO INTERIOR
50 000$004»

8.»
Direcção-Geral da Administração Interna 100 ooo$oo

se-DECLARAÇOES 40 000$00

De harmonia com o disposto no n.” 3 do artigo 36 ° do 
Decreto n." 47/80, de 2 de Julho, se publica que por des­
pacho do Camarada Ministro do Interior, de 2 de Julho do 
corrente ano, foi autorizada a seguinte transferência de ver­
bas no orçamento do Município da Ribeira Grande em 
execução:

9.*

2 Consumos de secretaria 80 000$00

Outros bens não dura­
douras.., .....................

3
40 000$00

Despesas gerais de 
funcionamento:

11.»

Reforço.s 
ou inscrições Encargos próprios de 

instalações......................

Representação ............

Trabalhos especiais di­
versos ..............................

1AnulaçõesDesignação das desp.sas
50 000$00

100" 000$ 004
Serviços gerais:1.*!

6
136 900$00Vencimentos e saláriosl."

Serviços de produção 
e distribuição de 
energia eléctrica ...

Vencimentos e salários:

Vencimento do pessoal 
dos quadros....................

Salários do pessoal even­
tual ..............................

1
118 80fl$00

2
20.000$00 20.*

3.»
98 800$00 Vencimentos do pessoal 

dos quadros ............

Salário do pessoal even­
tual ..............................

1Deslocações4.°
134 400$00

Bens não duradouros:7.*
2

40 000$0020 OOOtOOConsumos de secretaria.2

Conservação e aprovei­
tamento de bens...........

Despesas comuns 

Pensão de aposentação 

Eíotação de reserva ...

5.8.°
50 000$0f

12 000$0026.»
Serviços de produçã» 

e distribuição de 
energia eléctrica:

Vencimentos e salários

Vencimento do pessoal 
dos quadros....................

3*
100 000$0031.*

610 400$00 610 400$00Soma ... ..
18°

1 De harmonia com o disposto no n.° 2 do artigo l.° do 
Regulamento da Comissão de Moradores, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.“ 19/79, de 24 de Março, se declara que o 
Camarada Ministro do Interior, por seu despacho de 30 de 
Junho de 1983, aprovou a deliberação tomada pelo Conse­
lho Deliberativo de S. Nicolau na sua sessão ordinária de 
25 de Maio último, que designa os seguintes cidadãos para 
constituírem a Comissão de Moradores de:

Praia Branca:
Efectivos:

Armando Zeferino Soares.
Maria de Brito Soares Brito.
Igídio dos Santos Delgado.

66 000$00

Bens não duradouros:20.°

Combustíveis e lubrifi­
cantes .... .....................

1
30 000^00

2 Outros bens não dura- 
I douros............................... 66 O-OOÍOO

5.* Despesas comuns:

100 000$00Dotação de reserva28.°

284 800$00 284 800$00Soma ...
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João de Deus Gomes — membro nato. 
Adriano Domingos da Luz- 
João Francisco Magno.
José Fortes Conceição.

CONTAS I BALANCETES DIVERSOS

BANCO M CABO TBKDE

Prúi (SaatiafB)
DirecçSo daa ReUçAes eom o Estrufelr* 

• á« C«Btrole i« CAmUm

Notas Estrangeiras

Suplentes;

Domingos Gomes Oliveira. 
João Pedro Gomes.
Daniel Manuel Conceição.

Em 12/7/1983 N.» 42/83

V«u«».
Direcção-Geral da Administração Interna, na Praia, 4 

de Julho de 1983. — O Director-Geral, Eurico Pinto Monteiro. AMm d* Skd... 
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3)3$31 35$98Secretariado Administrativo do concelho de Santa Catarina, 
pela sua gerência de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 
1982, julgado quite por douto acórdão de 20 de Junho 
de 1983, com a receita de 14 637 554$44, a despesa de 
10 684 839|90 e o saldo de 3 952 714 $54, a transitar para 
a gerência seguinte.
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Relator. — Ex™." Juiz, Luís Augusto Cabral Dias da 
Fonseca, Director-Geral de Finanças.
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Processo n.° 12/83; • • •*

Secretariado Administrativo do concelho de Santa Cruz, 
pela sua gerência de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 
de 1980, julgado quite por douto acórdão de 13 de Maio 
de 1983, com a receita de 4 242 548$76, a despesa de 
3 487 841$25 e o saldo de 754 707$51, a transitar para a 
gerência seguinte.
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Processo n.° 13/83;

Secretariado Administrativo do concelho de Santa Cruz, pela 
sua gerência de 1 die Janeiro a 31 de Dezembro de 1981, 
julgado quite por douto acórdão de 20 de Junho de 
1983, com a receita de 7 583 191$14, a despesa de 
5 332 211$35 e o saldo de 2 250 979$79, a transitar para 
a gerência seguinte.

Processo n.* 14/83;

Secretariado Administrativo do concelho de Santa Cruz, pela 
sua gerência de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 1982, 
julgado quite por douto acórdão de 28 de Junho com 
a receita de 9 093 020$30, a despesa de 6 569 257$50 e o 
saldo de 2 762 742$50, a transitar para a gerência 
seguinte.
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Direcçie das RciacóM con o Fstra«geir« e do Coatrole ds 
Câmbios, na Praia, 13 de Julho de 1983. — Pela Direcção,
Antão Lo«aa áa Lua.

Secretaria do Tribunal Administrativo e de Contas, na 
Praia, 7 de Julho de 1983. — O Escrivão de Direito, de 
2.* classe, Danielson Carlos Nozoline de Macedo Amado. IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE


